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A N T O N I O C O T R I M / L U S A 

PS garante aprovação 
da multidisciplinaridade 
Regras • Revisão dos Estatuto da Ordem dos Advogados, que rege o funcionamento da profissão, 
é votada esta sexta-feira. "É mudar completamente as regras da advocacia em Portugal", diz a ASAP. 

Mariana Bandeira 
mbandeira@medianove.com 

i 

Eesta sexta- fe i ra que a 
Assembleia da República 
(AR) vai votar os diplo-
mas de alteração ao Esta-

tuto da Ordem dos Advogados, 
onde consta a regulação das socie-
dades multidisciplinares, e ao 
regime jurídico dos atos de advo-
gados e solicitadores, ambos veta-
dos pelo Presidente da Repúbli-
ca. A maior ia social is ta es tá 
em contrarrelógio para aprovar 
estas leis até à dissolução do Par-
lamento ainda este mês e às elei-
ções de março. 

A associação das sociedades 
de advogados considera que o 
tema é "muito importante" para 
ser discutido "muito à pressa", 
portanto deveria ter sido deixa-
do para a próxima AR debater 
"com tempo e ponderação". 

"Há uma pressão que que não 
entendemos. O Governo diz que 
é [pressão] da Comissão Euro-
peia por causa do PRR, mas a 
verdade é que há temas que não 
são da Comissão Europeia, como 
os atos próprios. Excede, porque 
a Comissão Europeia, a OCDE e 
as várias entidades têm pressio-
nado governos só no sentido de 
uma maior liberalização na entra-
da [na profissão]", diz ao Jornal 
Económico (JE) o presidente da 
Associação das Sociedades de 
Advogados de Portugal (ASAP). 

José Luís Moreira da Silva crê 
que o plenário desta manhã, dia 
5 de janeiro, não trará surpresas 
e afirma que "o Governo está a 
ir muito além da Comissão Euro-
peia", uma vez que os alertas de 
Bruxelas não abrangem as alte-
rações aos estágios remunera-
dos, sem garantias de que os 
escritórios têm capacidade de 
pagar, e aos atos próprios. 

"Não é tanto as medidas indivi-
dualmente tomadas, mas é o con-
junto delas todas. Ou seja, se mis-
turarmos as sociedades multidis-
ciplinares, a restrição brutal dos 
atos próprios de advogados, a cria-
ção do órgão de supervisão com 
maioria de não advogados na 
Ordem... É mudar completamen-
te as regras da advocacia em Por-
tugal", defende o presidente da 
ASAP e sócio da SRS Legal ao JE. 

Há duas semanas, a Comissão 
Europeia aprovou 2,6 mil milhões 
de euros do PRR para Portugal, 
mas suspendeu parcialmente o 
pagamento de uma verba devi-
do a metas por cumprir, inclu-
sive esta regulamentação das 
profissões. O primeiro-ministro, 
António Costa, disse que se o 
parlamento confirmar os diplo-
mas vetados por Marcelo Rebe-
lo de Sousa "isso permitirá, nos 
próximos meses, desbloquear a 
parte da verba que não será paga" 

enquanto a reforma dos esta-
tutos das ordens estiver por fazer. 

"Terão ficado [congelados] 800 
milhões, mas não dizem ao certo 
por causa de quê. Eu posso avan-
çar várias h ipó teses al terna-
tivas, como o grau miserável de 
execução do PRR. Talvez se o 
Governo tivesse conseguido uma 
execução maior a tranche tives-
se vindo por inteiro...", conjetu-
ra José Luís Moreira da Silva. 

O deputado João Cotrim de 
Figueiredo, da Iniciativa Liberal, 
l a m e n t o u que "quando Bru-
xelas acena com a cenoura do 
PRR, o Governo cede", durante 
a reapreciação dos diplomas na 
quarta-feira. Para o PCP, esta é a 
"maior trapalhada legislativa do 
século XXI". "São opções políti-
cas que se traduziram em socie-
dades multidisciplinares, com 
todos os riscos que comportam, 
e precarização do exercício da 
profissão", referiu Bruno Dias. 


